
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2553167 - SP (2024/0021970-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 

MEDICO
ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098
AGRAVADO : IRAM TORQUATO DA SILVA
ADVOGADOS : MARCELO POLI - SP202846

GELIA CAMARGO MARTINS CARVALHO - SP301632
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO 
JULGADOR. INVERSÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. PRECEDENTES. IRRETROATIVIDADE DA LEI N. 14.454/2022. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que não configura cerceamento de 
defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente fundamentado e demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se 
encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados bastantes à 
formação do seu convencimento.
1.1. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos elementos de 
convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da complementação 
ou da produção de nova prova pericial, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Na hipótese, o acórdão recorrido decidiu em conformidade com o entendimento firmado por 
esta Corte Superior, o qual analisando caso semelhante concluiu pela obrigatoriedade do 
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose pulmonar por se mostrar 
imprescindível e eficaz à conservação da vida e saúde do beneficiário.
3. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE PROVAS 
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COBERTURA. PRECEDENTES. IRRETROATIVIDADE DA LEI N. 14.454/2022. INOVAÇÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça dispõe que não configura cerceamento de 
defesa o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente fundamentado e demonstrado pelas instâncias de origem que o feito se 
encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, assim, a presença de dados bastantes à 
formação do seu convencimento.
1.1. Infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com base nos elementos de 
convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela imprescindibilidade da complementação 
ou da produção de nova prova pericial, tal como busca a insurgente, esbarraria no enunciado n. 
7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Na hipótese, o acórdão recorrido decidiu em conformidade com o entendimento firmado por 
esta Corte Superior, o qual analisando caso semelhante concluiu pela obrigatoriedade do 
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de fibrose pulmonar por se mostrar 
imprescindível e eficaz à conservação da vida e saúde do beneficiário.
3. Inviável o conhecimento da matéria que foi suscitada apenas em agravo interno, constituindo 
indevida inovação recursal, ante a configuração da preclusão consumativa.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED CAMPO GRANDE MS 
COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática proferida por 
esta relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 464):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
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OBRIGAÇÃO DE FAZER. CERCEAMENTO DE DEFESA. SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS ATESTADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. INVERSÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA 
CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada.

Para tanto, defende a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, na medida em que 
não pretende o reexame de matéria fático-probatória, mas sim, a qualificação jurídica 
atribuída à matéria.

Aduz ainda pela não incidência da Súmula 83/STJ. Isso porque "a Lei 
9.656/98 não prevê cobertura obrigatória de fornecimento de medicamento para uso 
oral e domiciliar que não seja para o tratamento do câncer, nos termos dos artigos 10 e 
12 da citada lei" (e-STJ, fl. 484).

Disserta também sobre o fato de que "a Lei 14.454/2022 só se aplica nos 
processos que se embasam em negativas de cobertura ocorridas após 21 de setembro 
de 2022" (e-STJ, fl. 488).

Impugnação apresentada às fls. 495-506 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
devidamente esclarecido na decisão de fls. 464-472 (e-STJ), inicialmente, em relação 
ao alegado cerceamento de defesa, depreende-se que o Tribunal de origem não 
reconheceu a sua ocorrência, por entender que o Juízo de origem, destinatário do 
conjunto probatório dos autos, atestou a suficiência das provas para a solução do 
litígio, sendo desnecessária a dilação probatória, veja-se: "In casu, a produção da 
prova pretendida pela requerida (perícia) era desnecessária, pois o relatório 
apresentado pelo médico assistente, indicando a necessidade do tratamento (fls. 67), é 
suficiente, não se evidenciando eventual fraude" (e-STJ, fl. 302).

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 
configura cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a produção da prova 
solicitada pela parte quando devidamente fundamentado e demonstrado pelas 
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instâncias de origem que o feito se encontrava suficientemente instruído, afirmando-se, 
assim, a presença de dados bastantes à formação do seu convencimento.

Os princípios da livre admissibilidade da prova e da persuasão racional 
autorizam o julgador a determinar as provas que entende necessárias à solução da 
controvérsia, assim como o indeferimento daquelas que considerar prescindíveis ou 
meramente protelatórias.

A produção probatória se destina ao convencimento do julgador e, sendo 
assim, pode o juiz rejeitar a produção de determinadas provas, em virtude da 
irrelevância para a formação de sua convicção.

Guardadas as peculiaridades do caso, confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. VIOLAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. NULIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. PERÍCIA REALIZADA EM 
JUÍZO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 
7 DO STJ.
1. Ação de indenização por danos morais.
2. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre violação 
de dispositivo constitucional ou de qualquer ato normativo que não se 
enquadre no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 105, III, "a" da 
CF/88.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o juiz o destinatário da 
prova, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do livre 
convencimento motivado, o entendimento pelo julgamento antecipado da lide 
não acarreta cerceamento de defesa. Precedentes.
4. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses 
atinentes ao cerceamento de defesa ante a necessidade de produção de 
prova pericial envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado em 
recurso especial pela Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.445.156/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024 - sem grifo no original)
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
VERIFICADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. MORA. 
VENCIMENTO. BUSCA E APREENSÃO. REQUISITOS PRESENTES. 
SÚMULA 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do 
CPC/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas. De fato, 
inexistem vícios no aresto recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado 
não ter acolhido os argumentos suscitados pela parte recorrente, manifestou-
se expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide.
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2. É entendimento desta Corte Superior que "Não caracteriza cerceamento 
de defesa o julgamento da demanda sem a realização de prova pericial, 
quando o seu destinatário entender que o feito está adequadamente 
instruído, com provas suficientes para seu convencimento" (AgRg no AREsp 
566.307/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe de 26/09/2014).
3. "A mora decorre do simples vencimento, devendo, por formalidade legal, 
para o ajuizamento da ação de busca e apreensão, ser tão somente 
comprovada, pelo credor, através do envio da notificação via postal, com 
aviso de recebimento no endereço do devedor apontado no contrato, o que 
ocorreu no presente caso, sendo prescindível, para esse efeito, a assinatura 
do destinatário. Incide na espécie a Súmula 83/STJ" (AgInt no AREsp 
1.168.944/MS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 26/2/2019, DJe de 15/3/2019).
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.168.825/RJ, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 20/3/2023 
- sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. A jurisprudência desta Corte orienta que, de acordo com o princípio do 
livre convencimento motivado, o magistrado fica habilitado a valorar 
livremente as provas produzidas da demanda, desde que motive a sua 
decisão. Logo, não implica cerceamento de defesa o indeferimento da 
dilação probatória, notadamente quando as provas já produzidas são 
suficientes para a resolução da lide.
1.1. No ponto, rever o entendimento do Tribunal local acerca da suficiência 
das provas produzidas demandaria o reexame do contexto fático probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.
[...]
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.168.550/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023)
 

Sendo assim, infirmar o entendimento alcançado pelo acórdão recorrido com 
base nos elementos de convicção juntados aos autos, a fim de se concluir pela 
imprescindibilidade de produção de outras provas, tal como busca a parte insurgente, 
esbarraria no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

Por conseguinte, não é possível o acolhimento do recurso com a simples 
revaloração de fatos, mas, diferentemente, seria necessário o revolvimento do conjunto 
probatório, medida obstada pela Súmula 7/STJ.

Não se olvide, ainda, o entendimento já adotado no Superior Tribunal de 
Justiça de que "a errônea valoração da prova que dá ensejo ao recurso especial é 
aquela que decorre de equívoco na aplicação de norma ou princípio no campo 
probatório, e não quanto às conclusões das instâncias ordinárias acerca dos elementos 
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informativos coligidos aos autos do processo" (AREsp n. 1.380.879/RS, Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 5/8/2020).

Ademais, também ficou consignado na decisão agravada que, a Corte de 
origem manteve o reconhecimento da ocorrência de recusa injustificada, por parte da 
operadora do plano de saúde, da cobertura do medicamento Ofev Esilato de 
Nintedanibe 150mg prescrito para diagnóstico e tratamento adequado da doença 
fibrose pulmonar idiopática que acometia a parte beneficiária, com base nos seguintes 
fundamentos (e-STJ, fls. 303-309):

 
No caso, verifica-se que o autor é beneficiário de plano de saúde antigo, 
contratado em 1994, inexistindo notícia de que o contrato tenha sido 
adaptado.
Contudo, no caso concreto, ao contrário do que alega a requerida em seu 
recurso, não há qualquer comprovação de que a operadora ofertou 
diretamente ao beneficiário a adaptação do seu contrato às disposições da 
Lei nº 9.656/98 e que ele, no exercício de sua autonomia da vontade, teria 
optado pela manutenção das coberturas anteriores.
Assim, salientando que o caso deve ser analisado à luz do Código de Defesa 
do Consumidor por se tratar de nítida relação de consumo. Nesse sentido a 
jurisprudência deste E. Tribunal de Justiça:
(...)
Assim, ainda que não se aplique a Lei dos Planos de Saúde, o entendimento 
deve ser mantido à luz do Código de Defesa do Consumidor.
De acordo com a legislação consumerista, as cláusulas contratuais devem 
ser interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor (art. 47), 
caracterizando-se abusivas aquelas que o coloquem em desvantagem 
exagerada ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a equidade (art. 51, 
IV).
A abusividade, na espécie, consistiu, exatamente, em impedir que o 
autor/apelado tivesse acesso ao tratamento indicado para a doença que o 
aflige - Fibrose Pulmonar Idiopática, doença degenerativa do pulmão, 
considerada grave e rara, sendo que o contrato firmado entre as partes não 
exclui de sua cobertura tratamento da patologia.
Frisa-se que o contrato deve se ajustar aos avanços da medicina, cabendo 
ao profissional da área a indicação do tratamento adequado ao seu paciente, 
não se admitindo interferência do convênio para este fim, sob pena de violar 
o próprio objeto contratado, qual seja, a proteção da vida e da saúde do 
beneficiário.
Nesse sentido, certo é que a apelante não pode estabelecer o tratamento a 
ser utilizado para a busca da respectiva cura, ou no mínimo o bem-estar do 
paciente durante o tratamento.
Entender o contrário criaria para o consumidor verdadeira contradição em 
termos de “a doença está coberta, mas não o meio curativo”. Seria o mesmo 
que transferir de modo arbitrário os riscos para o consumidor, fazendo com 
que este arque com as despesas para o meio de cura para a enfermidade 
que o aflige.
Além do mais, nota-se que o tratamento com o medicamento foi prescrito de 
forma expressa e fundamentada pelo médico assistente (fls. 67), e faz-se 
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necessário salientar que na própria indicação da bula do medicamento, 
consta que ele não é só indicado para tratamento de pacientes com câncer 
de pulmão, bem como se presta a tratar e retardar a progressão da fibrose 
pulmonar idiopática (https://www.boehringer- 
ingelheim.com.br/sites/br/files/ofev_bula_0.pdf).
Assim, ainda que a negativa de cobertura tenha se baseado em item de 
exclusão contratual, tal cláusula deve ser considerada abusiva, não podendo 
prevalecer a restrição ora imposta.
(...)
Ressalte-se, em análise do caso concreto em conformidade com o EREsp n. 
1.886.929/SP, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, n qual foi 
definido o rol da ANS como taxativo, bem como, o a Lei nº 14.454/2022, cite-
se:
(...)
No caso concreto, embora se tenha conhecimento de parecer do CONITEC 
em contrário quanto ao tratamento da fibrose pulmonar com o medicamento 
NINTEDANIBE (OFEV), verifica-se do relatório médico que acompanhou a 
inicial a referência de que o quadro do autor, dada a sua gravidade e 
evolução, necessita do fármaco, o qual foi aprovado pela FDA e ANVISA no 
tratamento da referida doença, com bons resultados no ritmo de queda da 
função pulmonar, o que teria sido objeto de estudo “INBUILD”, publicado no 
New England Journal of Medice, indicando significativa melhora da perda 
funcional desses pacientes quando comparado ao placebo, ressaltando que 
o paciente já tentou todas as outras medidas terapêuticas sem melhoras e 
com acentuação da doença.
Assim, diante do exposto, se justifica a mitigação do rol da ANS e a 
manutenção da r. sentença, diante da aprovação pelo renomado órgão 
internacional FDA quanto ao medicamento para a hipótese clínica do autor, 
além de haver estudo publicado em conceituada revista internacional 
ratificando os bens resultados advindos do uso do medicamento por 
portadores da fibrose pulmonar, o qual serviu de base para a aprovação pela 
ANVISA.
No mesmo sentido o entendimento pacificado por este E. Tribunal de Justiça, 
consoante o disposto na Súmula 102/TJSP: “Havendo expressa indicação 
médica, é abusiva a negativa de cobertura de custeio de tratamento sob o 
argumento da sua natureza experimental ou por não estar previsto no rol de 
procedimentos da ANS”.
Ademais, o medicamento possui registro válido na ANVISA até 10/2025, 
conforme consulta em sítio eletrônico:

 
https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/25351456304201563/?substancia=25459
 

E em caso análogo esta Corte já decidiu:
(...)
Em suma, é realmente abusiva a recusa realizada pela apelante, de sorte 
que deve custear o tratamento prescrito, nos termos da r. sentença 
guerreada.
 

Dito isso, o acórdão recorrido decidiu em conformidade com o entendimento 
firmado por esta Corte Superior, o qual analisando caso semelhante concluiu pela 
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obrigatoriedade do fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento de 
fibrose pulmonar por se mostrar imprescindível e eficaz à conservação da vida e saúde 
do beneficiário.

A propósito:
 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. MEDICAMENTO. USO 
DOMICILIAR. ESILATO DE NINTEDANIBE (OFEV). PREVISÃO NO ROL DA 
ANS. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico assistente é 
um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, que consta da 
RN-ANS nº 465/2021 como medicamento de cobertura obrigatória para o 
tratamento de câncer de pulmão, sendo abusiva a recusa de cobertura do 
plano de saúde com base somente no não enquadramento nas diretrizes de 
utilização da ANS para tratamento de Fibrose Pulmonar Idiopática, sem 
indicação, em contrapartida, de tratamento alternativo eficaz e seguro para a 
enfermidade do paciente.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
n. 1.922.396/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - sem grifo no original)
 

Veja-se também:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. 
MEDICAMENTO. USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.
1. A agravante realizou a impugnação específica dos fundamentos da 
decisão de inadmissibilidade do recurso especial. Decisão da Presidência 
reconsiderada.
2. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
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de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado 
em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
3. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico assistente é 
um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa 
indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sendo abusiva a 
recusa de cobertura do plano de saúde, com base somente na ausência de 
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação, 
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a 
enfermidade que acomete o paciente.
4. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao 
recurso especial. (AgInt no AREsp n. 2.483.974/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE 
SAÚDE. FIBROSE PULMONAR IDIOPÁTICA. MEDICAMENTO. USO 
DOMICILIAR. PIRFENIDONA. NEGATIVA INDEVIDA DE 
COBERTURA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 
9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo 
único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado 
em 29/11/2022, DJe de 9/12/2022).
2. No caso em exame, todavia, o fármaco prescrito pelo médico assistente é 
um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa 
indicação para tratamento de fibrose pulmonar idiopática, sendo abusiva a 
recusa de cobertura do plano de saúde com base somente na ausência de 
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação, 
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a 
enfermidade que acomete o paciente.
3. Embargos de declaração acolhidos, a fim de sanar omissão do acórdão 
embargado e, em novo julgamento, negar provimento ao recurso especial 
interposto pela operadora do plano de saúde, ora embargada. (EDcl no AgInt 
no AREsp n. 2.031.610/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023 - sem grifo no original)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE REQUERIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
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off-label, ou utilizado em caráter experimental, especialmente na hipótese em 
que se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.016.007/MG, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
20/4/2023 - sem grifo no original)
 

Na mesma linha o REsp 2.099.683/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe 
de 5/4/2024 e o REsp n. 2.106.761/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 
de 21/3/2024.

Portanto, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, inarredável a incidência da Súmula 83/STJ a obstar a 
análise do reclamo.

Por fim, cabe registrar que não é possível conhecer da alegação de 
irretroatividade da Lei n. 14.454/2022, para questionar a abrangência da cobertura do 
contrato da parte agravada, uma vez que a referida tese não foi oportunamente trazida 
pela parte agravante, no momento da interposição do apelo especial, caracterizando, 
portanto, indevida inovação recursal.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Quanto ao pedido de fixação de honorários recursais (art. 85, § 11, do 
CPC/2015), o pleito deve ser examinado à luz das regras definidas pela Terceira Turma 
deste Tribunal Superior nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, 
julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.

Na hipótese, é inadmissível a majoração da verba honorária em favor dos 
advogados da parte adversa, tendo em vista que, fixados os honorários advocatícios no 
primeiro ato decisório, não cabe novo arbitramento nas demais decisões que derivarem 
de recursos subsequentes, apenas consectários do principal, tais como agravo interno 
e embargos de declaração.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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